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II - nos processos de competência da Justiça dos Estados:

a) os depósitos serão efetuados em instituição financeira de-
signada em lei, preferencialmente pública, de cada Estado ou, na
sua ausência, em instituição financeira pública da União;

b) os depósitos serão repassados para a conta única de cada
Estado, na forma da respectiva legislação.

§ 5o Mediante ordem da autoridade judicial, o valor do de-
pósito, após o trânsito em julgado da sentença proferida na ação
penal, será:

I - em caso de sentença condenatória, nos processos de
competência da Justiça Federal e da Justiça do Distrito Federal,
incorporado definitivamente ao patrimônio da União, e, nos pro-
cessos de competência da Justiça Estadual, incorporado ao pa-
trimônio do Estado respectivo;

II - em caso de sentença absolutória extintiva de punibi-
lidade, colocado à disposição do réu pela instituição financeira,
acrescido da remuneração da conta judicial.

§ 6o A instituição financeira depositária manterá controle dos
valores depositados ou devolvidos.

§ 7o Serão deduzidos da quantia apurada no leilão todos os
tributos e multas incidentes sobre o bem alienado, sem prejuízo
de iniciativas que, no âmbito da competência de cada ente da
Federação, venham a desonerar bens sob constrição judicial da-
queles ônus.

§ 8o Feito o depósito a que se refere o § 4o deste artigo, os
autos da alienação serão apensados aos do processo principal.

§ 9o Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos
contra as decisões proferidas no curso do procedimento previsto
neste artigo.

§ 10. Sobrevindo o trânsito em julgado de sentença penal
condenatória, o juiz decretará, em favor, conforme o caso, da
União ou do Estado:

I - a perda dos valores depositados na conta remunerada e da
fiança;

II - a perda dos bens não alienados antecipadamente e da-
queles aos quais não foi dada destinação prévia; e

III - a perda dos bens não reclamados no prazo de 90 (no-
venta) dias após o trânsito em julgado da sentença condenatória,
ressalvado o direito de lesado ou terceiro de boa-fé.

§ 11. Os bens a que se referem os incisos II e III do § 10
deste artigo serão adjudicados ou levados a leilão, depositando-se
o saldo na conta única do respectivo ente.

§ 12. O juiz determinará ao registro público competente que
emita documento de habilitação à circulação e utilização dos bens
colocados sob o uso e custódia das entidades a que se refere o
caput deste artigo.

§ 13. Os recursos decorrentes da alienação antecipada de
bens, direitos e valores oriundos do crime de tráfico ilícito de
drogas e que tenham sido objeto de dissimulação e ocultação nos
termos desta Lei permanecem submetidos à disciplina definida
em lei específica."

"Art. 4o-B. A ordem de prisão de pessoas ou as medidas
assecuratórias de bens, direitos ou valores poderão ser suspensas
pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução
imediata puder comprometer as investigações."

"Art. 11-A. As transferências internacionais e os saques em
espécie deverão ser previamente comunicados à instituição fi-
nanceira, nos termos, limites, prazos e condições fixados pelo
Banco Central do Brasil."

"CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES GERAIS"

"Art. 17-A. Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições do
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Pro-
cesso Penal), no que não forem incompatíveis com esta Lei."

"Art. 17-B. A autoridade policial e o Ministério Público
terão acesso, exclusivamente, aos dados cadastrais do investigado
que informam qualificação pessoal, filiação e endereço, inde-
pendentemente de autorização judicial, mantidos pela Justiça
Eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas instituições financei-
ras, pelos provedores de internet e pelas administradoras de car-
tão de crédito."

"Art. 17-C. Os encaminhamentos das instituições financeiras e
tributárias em resposta às ordens judiciais de quebra ou transfe-
rência de sigilo deverão ser, sempre que determinado, em meio in-
formático, e apresentados em arquivos que possibilitem a migração
de informações para os autos do processo sem redigitação."

"Art. 17-D. Em caso de indiciamento de servidor público,
este será afastado, sem prejuízo de remuneração e demais direitos
previstos em lei, até que o juiz competente autorize, em decisão
fundamentada, o seu retorno."

"Art. 17-E. A Secretaria da Receita Federal do Brasil con-
servará os dados fiscais dos contribuintes pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos, contado a partir do início do exercício seguinte ao da
declaração de renda respectiva ou ao do pagamento do tributo."

Art. 4o Revoga-se o art. 3o da Lei no 9.613, de 3 de março de
1998.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de julho de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Márcia Pelegrini

Arts. 2o, 5º e 7o

"Art. 2o É autorizado o armazenamento, em meio eletrônico,
óptico ou equivalente, de documentos públicos e privados, sejam
eles compostos por dados ou imagens, observadas as disposições
constantes desta Lei e da regulamentação específica.

§ 1o Após a digitalização, constatada a integridade do do-
cumento digital, o original poderá ser destruído, ressalvados os
documentos de valor histórico, cuja preservação deverá observar
a legislação pertinente.

§ 2o O documento digital e a sua reprodução, em qualquer
meio, procedida de acordo com o disposto nesta Lei terão o
mesmo valor probatório do documento original, para todos os
fins de direito."

"Art. 5o Decorridos os respectivos prazos de decadência ou
prescrição, os documentos armazenados em meio eletrônico, óp-
tico ou equivalente poderão ser eliminados."

"Art. 7o Os documentos digitalizados nos termos desta Lei
terão o mesmo efeito jurídico conferido aos documentos mi-
crofilmados, consoante a Lei no 5.433, de 8 de maio de 1968, e
regulamentação posterior."

Razões dos vetos:

"Ao regular a produção de efeitos jurídicos dos documentos
resultantes do processo de digitalização de forma distinta, os
dispositivos ensejariam insegurança jurídica. Ademais, as auto-
rizações para destruição dos documentos originais logo após a
digitalização e para eliminação dos documentos armazenados em
meio eletrônico, óptico ou equivalente não observam o proce-
dimento previsto na legislação arquivística. A proposta utiliza,
ainda, os conceitos de documento digital, documento digitalizado
e documento original de forma assistemática. Por fim, não estão
estabelecidos os procedimentos para a reprodução dos documen-
tos resultantes do processo de digitalização, de forma que a
extensão de efeitos jurídicos para todos os fins de direito não
teria contrapartida de garantia tecnológica ou procedimental que
a justificasse."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

Nº 314, de 9 de julho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.683, de 9 de julho de 2012.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 5 de julho de 2012

Entidades: AR CNB-CF e AR CNBSP, vinculadas à AC NOTARIAL
RFB e AR ARPEN SP, vinculada a AC BR RFB
Processos nos : 00100.000127/2008-66 e 00100.000126/2008-11

Acolhe-se as Notas nºs 388, 389, 390, 394, 395, 396, 397,
398/2012-DSB/PFE/ITI que opinam pelo deferimento dos pedidos de
credenciamento de novas Instalações Técnicas da AR CNB-CF e AR
CNBSP, vinculadas à AC NOTARIAL RFB, e AR ARPEN SP, vin-
culada à AC BR RFB, localizadas nos endereços abaixo, para as
Políticas de Certificados credenciadas. Em vista disso, e consoante
com o disposto no item 3.2.1.3, do DOC-ICP-03, defere-se os cre-
denciamentos.

AR Nome E n d e re ç o
CNB-CF Cartório Silva Netto-RJ Rua Coronel Moreira César, 107,

Centro, São Gonçalo-RJ
4º Tabelionato Floria-
nópolis-SC

Praça Pereira Oliveira, 64, Edifí-
cio Emedaux, Térreo, Centro, Flo-
rianópolis-SC

Escrivania de Paz de
Campo Alegre-SC

Rua Doutor Getúlio Vargas, 449,
Centro, Campo Alegre-SC

CNBSP Cartório de Quiririm-
SP

Rua Coronel José Benedito Mar-
condes de Matos, 176, Quiririm,
Ta u b a t é - S P

28º Tabelião de Notas
da Capital-SP

Rua Coelho Lisboa, 233/235, Ta-
tuapé, São Paulo-SP

ARPEN
SP

Cartório Itaberá-SP Rua Coronel José Pedro de Lima,
454, Centro, Itaberá-SP

Registro Civil das
Pessoas Naturais de
Brotas-SP

Avenida Mario Pinotti, 1120, Cen-
tro, Brotas-SP

Registro Civil de Ca-
choeira Paulista-SP

Rua Doutor Severino Moreira
Barbosa, 92, Centro, Cachoeira
Paulista-SP

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 248, DE 2012 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Turquia para Evitar
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão
Fiscal em Matéria de Impostos sobre a
Renda, celebrado em Foz do Iguaçu, em 16
de dezembro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Turquia
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria
de Impostos sobre a Renda, celebrado em Foz do Iguaçu, em 16 de
dezembro de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 9 de julho de 2012.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
02.06.2012

Atos do Congresso Nacional
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 312, de 5 de julho de 2012. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento da Argüição
do Descumprimento de Preceito Fundamental nº 181.

Nº 313, de 9 de julho de 2012.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 11, de 2007 (no 1.532/99 na
Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre a elaboração e o ar-
quivamento de documentos em meios eletromagnéticos".

Ouvido, o Ministério da Justiça manifestou-se pelo veto aos
seguintes dispositivos:

Presidência da República
.
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